Declaração de honra em
critérios de exclusão e critérios de seleção
Para todos os assuntos relativos à privacidade, consulte nosso site
https://www.sequa.de/en/privacy-statement/ 
O signatário abaixo [inserir nome do signatário deste formulário], representando:
	Nome oficial completo:
Forma jurídica oficial: 
Número de registro legal: 
Endereço oficial completo: 
Número de identificação para efeitos de impostos (IVA): 
(“a pessoa”)


declara que a pessoa jurídica, ou seja, requerente ou co-requerente:
	(1)  
é elegível de acordo com os critérios estabelecidos nesta chamada de propostas;

	(2)  
tem a capacidade financeira e operacional necessária, conforme estabelecido nesta chamada de propostas;

	(3) 
não recebeu qualquer outro financiamento da União para realizar a ação objeto do presente pedido de subsídio e compromete-se a declarar imediatamente à Autoridade Contratante qualquer outro financiamento da União que venha a receber até ao final da ação.


SE ALGUM DOS REQUISITOS ACIMA NÃO FOR ATENDIDO, INDIQUE QUAL EM anexo a esta declaração, e o nome da pessoa em questão, com uma breve explicação.
I – Situação de exclusão relativa à pessoa, ou seja, o requerente ou co-requerente
	(4) declara que a pessoa acima mencionada não está em uma das seguintes situações. Em caso afirmativo, informe a situação e o(s) nome(s) da pessoa em questão com uma breve explicação em anexo a esta declaração.

	(a) está falida, sujeita a procedimentos de insolvência ou liquidação, seus ativos estão sendo administrados por um liquidante ou por um tribunal, está em tratativas de acordo com credores, suas atividades empresariais estão suspensas ou está em qualquer situação análoga decorrente de um procedimento semelhante previsto na legislação ou regulamento nacional ou da União;

	(b) tenha sido comprovado por sentença final em julgamento ou por decisão administrativa definitiva que não cumpriu as suas obrigações relativas ao pagamento de impostos ou contribuições para a segurança social nos termos da lei aplicável;

	(c) tenha sido estabelecido por sentença transitada em julgamento ou por decisão administrativa definitiva que é culpado de falta grave profissional por ter violado as leis ou regulamentos aplicáveis ou as normas éticas da profissão a que pertence, ou por ter cometido qualquer conduta ilícita que tenha um impacto na sua credibilidade profissional quando tal conduta denota dolo ou negligência grave, incluindo, em particular, qualquer um dos seguintes:
(i) deturpar, de forma fraudulenta ou negligente, as informações necessárias para a verificação da inexistência de motivos de exclusão ou do cumprimento dos critérios de elegibilidade e seleção ou na execução de um contrato, um acordo ou uma decisão de subsídio;
(ii) entrar em acordo com outras pessoas com o objetivo de distorcer a concorrência;
(iii) violar direitos de propriedade intelectual;
(iv) tentar influenciar o processo de tomada de decisão da Comissão/Autoridade Contratante durante o processo de adjudicação;
(v) tentar obter informações confidenciais que possam lhe conferir vantagens indevidas no processo de adjudicação;

	(d) foi estabelecido por uma sentença final que é culpado de qualquer um dos seguintes:

	(i) fraude, no sentido do artigo 3.º da Diretiva (UE) 2017/1371 e do artigo 1º da Convenção relativa à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, elaborada pelo Ato do Conselho de 26 de julho de 1995;

	(ii) corrupção, conforme definido no artigo 4º, nº 2, da Diretiva (UE) 2017/1371 ou corrupção ativa no âmbito do artigo 3º da Convenção sobre a luta contra a corrupção envolvendo funcionários das Comunidades Europeias ou funcionários dos Estados-Membros da a União Europeia, elaborado pelo Ato do Conselho de 26 de maio de 1997, ou a conduta referida no n.º 1 do artigo 2º da Decisão Estrutural do Conselho 2003/568/JAI, ou a corrupção tal como definida na legislação aplicável;

	(iii) conduta relacionada a organização criminosa, conforme referido no artigo 2º da Decisão Estrutural do Conselho 2008/841/JHA;

	(iv) lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo no sentido do artigo 1º(3) e (5) da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho;

	(v) Delitos ou delitos terroristas ligados a atividades terroristas, conforme definido nos artigos 1º e 3º da Decisão Estrutural do Conselho 2002/475/JHA, respectivamente, ou incitar, auxiliar, cumplicidade ou tentativa de cometer tais delitos, conforme referido no artigo 4º da referida Decisão;

	(vi) trabalho infantil ou outras infrações relativas ao tráfico de seres humanos, conforme referido no artigo 2º da Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho;

	(e) demonstrou deficiências significativas no cumprimento das principais obrigações na realização de um contrato, um acordo ou uma decisão de subsídio financiado pelo orçamento da União, o que levou à sua rescisão antecipada ou à aplicação de danos liquidados ou outras penalidades contratuais, ou que tenha sido descoberta após verificações, auditorias ou investigações por um Oficial Autorizador, OLAF ou o Tribunal de Contas; 

	(f) foi estabelecido por sentença final em julgamento ou decisão administrativa definitiva que cometeu uma irregularidade na acepção do n.º 2 do artigo 1º do Regulamento do Conselho (CE, Euratom) n.º 2988/95;

	(g) tenha sido estabelecido por sentença final em julgamento ou decisão administrativa definitva que a pessoa criou uma entidade sob jurisdição diferente com a intenção de contornar obrigações fiscais, sociais ou quaisquer outras obrigações legais de aplicação obrigatória na jurisdição da sua sede social, administração central ou local principal de negócios;

	(h) (apenas para pessoas jurídicas e entidades sem personalidade jurídica) tenha sido estabelecido por sentença final em julgamento ou decisão administrativa definitiva que a pessoa foi criada com a intenção prevista na alínea g);

	(i) para as situações referidas nas alíneas (c) a (h) acima a pessoa está sujeita a: 
(i) fatos estabelecidos no contexto de auditorias ou investigações realizadas pelo Ministério Público Europeu após sua criação, o Tribunal de Contas, o Escritório Europeu antifraude ou auditor interno, ou qualquer outra verificação, auditoria ou controle realizada sob a responsabilidade de um oficial autoral de uma instituição da UE, de um escritório europeu ou de uma agência ou órgão da UE; 
(ii) sentenças não definitivas ou decisões administrativas não definitivas que podem incluir medidas disciplinares tomadas pelo órgão de fiscalização competente responsável pela verificação da aplicação das normas de ética profissional; 
(iii) fatos referidos nas decisões de entidades ou pessoas que estão sendo confiadas às tarefas de execução orçamentária da UE; 
(iv) informações transmitidas pelos Estados-Membros que implementam fundos da União;
(v) decisões da Comissão relativas à violação do direito da concorrência da União ou de uma autoridade nacional competente relativa à violação do direito da concorrência da União ou nacional; ou
(vi) decisões de exclusão por um oficial de uma instituição da UE, de um escritório europeu ou de uma agência ou órgão da UE. 


II - SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO RELATIVAS A UMA PESSOA FÍSICA QUE É ESSENCIAL PARA A ADJUDICAÇÃO OU PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA AÇÃO OU PROGRAMA DE TRABALHO SUJEITO AO PEDIDO DE SUBSÍDIO
	(5) declara que uma pessoa física essencial para a adjudicação ou para a execução da ação objeto do pedido de subsídio não se encontra numa das seguintes situações Em caso afirmativo, indicar em anexo a esta declaração qual a situação e o nome( s) da(s) pessoa(s) interessada(s) com uma breve explicação: 

	Situação (c) acima (grave má conduta profissional)

	Situação (d) acima (fraude, corrupção ou outro crime)

	Situação (e) acima (deficiências significativas na execução de um contrato)

	Situação (f) acima (irregularidade)

	Situação (g) acima (criação de uma entidade com a intenção de burlar obrigações legais)

	Situação (i) acima


III – Situações de exclusão relativas a beneficiários e pessoas físicas ou jurídicas com poder de representação, tomada de decisão ou controle 
Não aplicável a pessoas físicas, Estados-Membros e autoridades locais
	(6) declara que uma pessoa física ou jurídica que seja membro do órgão administrativo, gestor ou fiscalizador das pessoas acima mencionadas, ou que tenha poderes de representação, decisão ou controle em relação às pessoas jurídicas acima mencionadas (por exemplo, diretores de empresas, membros de órgãos de administração ou fiscalização, e casos em que uma pessoa física ou jurídica detenha a maioria das ações), ou um beneficiário da(s) pessoa(s) (conforme referido na alínea 6 do artigo 3º da Diretiva (UE) n.º 2015/849) não se enquadra em uma das seguintes situações. Em caso afirmativo, informe a situação e o(s) nome(s) da(s) pessoa(s) em questão com uma breve explicação em anexo a esta declaração.

	· situação (c) acima (grave má conduta profissional)

	· situação (d) acima (fraude, corrupção ou outro crime)

	· situação (e) acima (deficiências significativas na execução de um contrato)

	· situação (f) acima (irregularidade)

	· situação (g) acima (criação de uma entidade com a intenção de burlar obrigações legais)

	· situação (h) acima (pessoa criada com a intenção de burlar obrigações legais)

	· situação (i) acima


IV – Situações de exclusão relativas às pessoas físicas ou jurídicas que assumam responsabilidade ilimitada pelas dívidas da pessoa
Esta seção se aplica apenas a declarações que incluem uma pessoa para a qual uma pessoa física ou jurídica assume responsabilidade ilimitada por dívidas
	(7) declara que uma pessoa física ou jurídica que assuma responsabilidade ilimitada pelas dívidas das pessoas acima mencionadas não se enquadra em uma das seguintes situações. Em caso afirmativo, informe a situação e o(s) nome(s) da(s) pessoa(s) em questão com uma breve explicação em anexo a esta declaração.

	· situação (a) acima (falência)

	· situação (b) acima (violação no pagamento de impostos ou contribuições previdenciárias)


V – Motivos para a rejeição deste procedimento
	(8) declara que a pessoa acima mencionada:

	não participou anteriormente na elaboração de documentos utilizados neste procedimento de adjudicação, em que isso implicaria uma violação do princípio da igualdade de tratamento, incluindo distorção da concorrência que não pode ser remediada de outra forma. Em caso afirmativo, informe o(s) nome(s) da(s) pessoa(s) em questão com uma breve explicação em anexo a esta declaração.


VI – Medidas corretivas
Caso a(s) pessoa(s) declare(m) uma das situações de exclusão acima enumeradas, deve(m) indicar as providências tomadas para remediar a situação de exclusão, demonstrando assim sua confiabilidade. Isso pode incluir, por exemplo, medidas técnicas, organizacionais e de pessoal para evitar novas ocorrências, compensação de danos ou pagamento de multas ou de quaisquer impostos ou contribuições previdenciárias. As provas documentais relevantes que ilustram as medidas corretivas tomadas devem ser apresentadas em anexo a esta declaração. Isso não se aplica a situações referidas na alínea (d) desta declaração.
VII – Provas mediante solicitação
A autoridade contratante pode solicitar a qualquer pessoa sujeita a esta declaração que forneça informações e provas aplicáveis sobre qualquer pessoa física ou jurídica que seja membro de um órgão administrativo, gerencial ou fiscalizador ou que tenha poderes de representação, decisão ou controle, incluindo pessoas físicas e jurídicas dentro da estrutura de propriedade e controle e de beneficiários, bem como sobre pessoas físicas que são essenciais para a adjudicação ou para a implementação da ação ou programa de trabalho sujeito ao pedido de subsídio.
A autoridade contratante pode solicitar a qualquer pessoa sujeita a esta declaração que forneça as provas aplicáveis relativas à pessoa em si e às pessoas físicas ou jurídicas que assumam responsabilidade ilimitada pelas dívidas da pessoa.
As provas podem ser solicitadas da seguinte forma:
Para as situações descritas em (a), (c), (d), (f), (g) e (h) é exigida a apresentação de certidão recente do registro judicial ou, caso contrário, é necessário um documento equivalente recentemente emitido por autoridade judicial ou autoridade administrativa do país de origem da pessoa que comprove o cumprimento desses requisitos. 
Para a situação descrita na alínea (b), exige-se a apresentação de certificados recentes emitidos pelas autoridades competentes do País em questão. Esses documentos devem fornecer provas que abrangem todos os impostos e contribuições previdenciárias pelas quais a pessoa é responsável, incluindo, por exemplo, IVA, imposto de renda (somente pessoas físicas), imposto sobre sociedades (somente pessoas jurídicas) e contribuições previdenciárias. Quando qualquer documento acima descrito não for emitido no país em questão, ele poderá ser substituído por uma declaração juramentada prestada perante uma autoridade judiciária ou notário ou, caso contrário, uma declaração solene feita perante uma autoridade administrativa ou um órgão profissional qualificado do seu país de origem.
A pessoa não é obrigada a apresentar a prova se já tiver sido apresentada para outro procedimento de adjudicação da mesma autoridade contratante. Os documentos devem ter sido emitidos no máximo um ano antes da data de sua solicitação pela autoridade contratante e ainda devem ser válidos nessa data. 
Se for selecionada para receber um subsídio, a pessoa sujeita a esta declaração aceita os termos e condições estabelecidos no contrato de subsídio.
A pessoa acima mencionada deve informar imediatamente a autoridade contratante de quaisquer alterações nas situações declaradas.
A pessoa sujeita a esta declaração pode estar sujeita à rejeição deste procedimento e a sanções administrativas (exclusão ou penalidade financeira) se alguma das declarações ou informações fornecidas como condição para participar deste procedimento se revelar falsa.
Nome completo
Data
Assinatura
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